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Introdução



			Pensar o processo de construção histórica da individualidade torna necessário, inicialmente, definir o nosso objeto de estudo, o que pode ser feito a partir da definição das origens do termo, assim descritas por Habermas (1990, p. 187): “Na linguagem filosófica, ‘indivíduo’ é a tradução do vocábulo grego ‘atomon’, significando, do ponto de vista lógico, um objeto do qual se pode asseverar algo e, do ponto de vista ontológico, uma coisa singular ou um determinado ente”. O que o autor ressalta é a singularidade do ente definido como indivíduo e, segundo Buber (1987, p. 105), “a unicidade do indivíduo, seu caráter singular que, na verdade, é incomparável, não pode ser reduzida por nenhum mérito científico”.


			O indivíduo, portanto, é um ser singular, dotado de capacidade de ação fundamentada na reflexão sobre a sua existência e seu estar no mundo, e capaz de elaborar, de forma autônoma e reflexiva, a sua trajetória no mundo com o qual interage. Ao mesmo tempo, o conceito de indivíduo é englobante e polissêmico. Adquire significados diversos e nem sempre coerentes, possuindo usos distintos e eventualmente contrastantes no domínio das Ciências Sociais, da filosofia, da ética e da política.


			O termo pode, ainda, ser utilizado a partir de um sentido negativo, que salienta o egoísmo, a anomia e o isolamento da pessoa, mas pode, também, ser utilizado para exaltar a autonomia pessoal e sua capacidade de ação, transformação e reflexão. Pode, em síntese, ser uma apologia da autonomia ou uma condenação do egoísmo.


			O fundamental, na estruturação do conceito de indivíduo, é a capacidade que este tem de compreender a si próprio, de ter a percepção ao mesmo tempo de sua singularidade e de sua universalidade, ou seja, de ser um ente específico e de compartilhar o universo com entes semelhantes, fazendo, a partir daí, esquemas de interpretação que lhe permitam pensar a sua própria trajetória, bem como o devir do universo no qual vive.


			O indivíduo, afinal, é ao mesmo tempo particular e genérico. Forma uma singularidade insubstituível, mas faz parte do gênero humano, tendo consciência tanto de sua singularidade quanto de sua generalidade. Mantém relações consigo próprio a partir de sua particularidade, mas não pode fazer com que tal particularidade se desvie excessivamente de sua condição de membro de uma sociedade humana. Ao mesmo tempo, se sua particularidade é excessivamente reprimida, é a sua própria existência enquanto indivíduo que é posta em questão. Ele deve agir, portanto, no sentido de particularizar a sua individualidade.


			Agindo assim, o indivíduo se transforma em um agente de decisão e ação, capaz de agir de forma autônoma e de divergir, quando for necessário, do conjunto de indivíduos que compartilham o universo no qual vive. Tal autonomia, contudo, não é uniforme e invariável, sendo antes um aspecto da personalidade que varia de um indivíduo para outro, uma vez que, em qualquer cultura, certas pessoas podem, habitualmente, ser mais independentes que outras; e, por outro lado, diferentes culturas oferecem diferentes padrões de variabilidade, que podem restringir ou ampliar a esfera e a capacidade de autonomia individual.


			A autonomia individual, portanto, deriva dos diferentes formatos das diferentes personalidades, mas desenvolve-se também a partir de certa posição de objetividade, uma vez que a convergência dos projetos individuais pode resultar de um acordo anterior de vontades e de uma harmonia preestabelecida de interesses. Pode, igualmente, derivar da interpretação subjetiva e nem sempre harmoniosa que cada indivíduo faz dos interesses que a sociedade define como marcos orientadores.


			Exige-se, assim, do indivíduo, que ele se adéque aos interesses sociais que deverão normatizar a sua conduta, mas exige-se, também, que ele seja dotado de uma autonomia que lhe permita ter uma atuação ao mesmo tempo pessoal e institucional. A individualização social presente na sociedade contemporânea exige, em síntese, um acordo a ser efetuado entre autonomia individual e normas, expectativas e padrões institucionais, o que, por fim, pode gerar frustrações tanto no sentido da autonomia como no sentido da institucionalização.


			O contraste entre autonomia individual e institucionalização da esfera de ação do indivíduo pode, em linhas gerais, ser pensado a partir de três fatores:


			1) A liberdade individual deve ser reconhecida a partir do direito de escolha, que deve ser inerente a cada indivíduo.


			2) Ao mesmo tempo, essa liberdade deve ser normatizada a partir de critérios institucionais estruturados, baseados em valores que, para serem vistos como válidos, devem ser comuns ao indivíduo e à instituição.


			3) Esses valores e essas normas podem ser éticos, morais, jurídicos, sociais ou culturais. O importante é que uma metodologia de ação seja reconhecida como válida pelo indivíduo a partir de sua existência.


			Tal reconhecimento deve, por sua vez, partir de uma ética que não perca de vista a sua dimensão individualista, no sentido de preservar a autonomia individual, concedendo ao sujeito o direito de determinar a sua própria trajetória perante as instituições e os seus valores, mas mantendo, também, uma ética da responsabilidade que exija do indivíduo o seu compromisso perante os demais.


			Cria-se, com isso, uma ética de direitos e deveres do indivíduo, com a noção de pessoa sendo evidentemente central em toda reflexão ética. Ao mesmo tempo, em diversos campos de conhecimento, há uma fundamentação eminentemente complexa a respeito de tal noção, permanecendo, ainda, o questionamento a respeito do que fundamenta a dignidade da pessoa.


			Há também uma ética do grupo que, quando prevalece sobre a ética individual, transfere aos olhos do próprio indivíduo a responsabilidade para a esfera grupal, o que pode desobrigar o indivíduo, perante ele próprio, de responder por seus próprios atos, por mais selvagens ou grotescos que sejam. O indivíduo abre mão da autonomia baseada na reflexão em nome do grupo que o desobriga de avaliar os seus próprios atos.


			Para evitar que isso ocorra, é necessário que a sociedade jamais deixe de delegar ao indivíduo uma parcela de responsabilidade pelos seus próprios atos, o que apenas ocorre quando os valores aceitos pelo indivíduo são vistos também como seus e de sua responsabilidade, e não como valores meramente externos aos quais ele adere – e deve aderir – sem qualquer forma de questionamento. O indivíduo, ao contrário de se omitir, deve exigir tal questionamento como sendo seu direito.


			A relação do indivíduo com as instituições que formam o mundo no qual vive não está isenta de impasses, uma vez que tais instituições não formam um todo harmonioso, podendo seguir normas e valores contraditórios entre si. Isso faz com que o agente seja obrigado a construir sua individualidade em meio a contradições e a conviver com elas, o que pode ser útil para a afirmação dessa própria individualidade, uma vez que o questionamento a ser feito pelo agente nasce da constatação dessas contradições, radicalizando-se à medida que a crítica derivada dessa constatação também se radicaliza.


			O indivíduo, então, define-se progressivamente enquanto tal, mas, para que essa definição ocorra, é preciso que um mundo racional e normatizado se imponha perante ele. Ele precisa, afinal, de um chão seguro a partir do qual possa formular os questionamentos que o individualizem, sob pena de esse processo de progressiva autonomia tornar-se meramente anárquico e destrutivo.


			
Do questionamento, enfim, nasce a subjetividade, o que Voegelin (2009, p. 276) acentua:


			O problema da subjetividade surge quando os valores inquestionados da sociedade arcaica são desafiados pela nova autoridade da alma que se diferencia. No curso desse processo, surge uma consciência das diferenças qualitativas entre os homens como expressas em suas preferências.





			
O indivíduo surge também de forma discursiva, o que Foucault (2006, p. 70) salienta:


			É porque o corpo foi ‘subjetivizado’, isto é, porque a função-sujeito fixou-se nele, é porque ele foi ‘psicologizado’, porque foi normalizado, é por causa disso que apareceu algo como o indivíduo, a propósito do qual se pode falar, se pode elaborar discursos, se pode tentar fundar ciências.





			Trata-se, enfim, de uma transformação histórica que leva da existência de relações sociais holistas e comunitárias a um novo tipo de sociedade, crescentemente individualizada e baseada na subjetividade e na autonomia. Trata-se de uma transformação, não necessariamente de um progresso, uma vez que tal processo convive com outras dinâmicas históricas e sociais, que não podem ser vistas como meramente arcaicas ou atrasadas. É importante salientar, em relação a esse processo, a sua extensão e complexidade, tanto em termos teóricos quanto em termos práticos. A partir dele, surgiu uma espécie de evidência própria, ou seja, a partir dele o indivíduo passou a ver a sua própria especificidade como algo evidente, e não como algo que a sociedade concedia a seus membros.


			É, com isso, que uma nova imagem do indivíduo é construída historicamente, o que Elias (1994, v. I, p. 237) acentua: “A imagem do indivíduo como ser inteiramente livre, independente, uma ‘personalidade fechada’ que é ‘por dentro’ inteiramente autossuficiente e separada de todos os demais, tem por trás de si uma longa tradição no desenvolvimento das sociedades europeias”.


			Mas é preciso evitar o erro no qual o individualismo frequentemente incorre, de ver o indivíduo como a matriz histórica da sociedade, como se ela fosse um mero agregado de indivíduos. O indivíduo, afinal, não existiu desde sempre: foi, pelo contrário, uma criação ocidental cuja origem é controversa, sendo situada às vezes na Grécia, às vezes no Renascimento, às vezes no século XVIII.


			Le Goff (1999, p. 442) afirma: “É um hábito comumente irritante entre os historiadores ver em numerosos períodos da história a emergência ou a afirmação do indivíduo. Essa afirmação repetitiva acaba por lançar o descrédito sobre a busca do indivíduo na história”. O indivíduo, para Le Goff (1999, p. 443), “só se afirma com a Constituição americana e a Revolução Francesa”. Mais importante, porém, que definir uma data precisa para o seu surgimento, é compreender o processo histórico e social de construção do indivíduo, sendo este, em linhas gerais, o meu objetivo.


			O indivíduo, por fim, não é apenas um ser histórico, mas é, igualmente, um ser cotidiano, com uma condição, evidentemente, não excluindo a outra. Como ser cotidiano, ele necessita da obtenção de um conjunto de procedimentos e habilidades que lhe permitam, diuturnamente, viver com os seus semelhantes, criando uma rotina a partir desses procedimentos e habilidades. Se sua rotina é necessariamente semelhante à dos demais indivíduos, cada um deles a vive a partir de sua particularidade, de sua personalidade e de suas escolhas.


			Seu cotidiano é histórico, pertence à história, mas também é um cotidiano só seu. É ele que fornece ao indivíduo uma estrutura de ação, sentido e valor que lhe permite viver a vida dentro de padrões mínimos de rotina e segurança, sabendo prever, dentro de uma margem aceitável de segurança, o conteúdo e o sentido de seus dias futuros. É ele que torna desnecessário e improdutivo o questionamento permanente de seus atos e modo de vida, o que permite que a vida seja vivida sem maiores obstáculos. A rotina, enfim, pode ser frustrante, mas é necessária e tem os seus encantos. É igualmente o sentido social, “rotineiro” e “cotidiano” da individualidade que pretendo estudar.


			Em cada capítulo do presente livro, por fim, pretendo estudar um aspecto específico do indivíduo e de seu processo de construção histórica. Assim, no Capítulo 1, intitulado “Os sentidos da individualidade”, trabalho o próprio conceito de indivíduo, a partir do estudo da presença desse conceito na obra de autores como Durkheim e Mead. No Capítulo 2, intitulado “A existência social do indivíduo”, estudo as relações entre o indivíduo e a sociedade e como essas relações são analisadas por autores como Pascal, Kierkegaard, Tocqueville, Hegel e Marx. No Capítulo 3, intitulado “Da Grécia à pós-modenidade”, analiso a evolução histórica do individualismo e do conceito de indivíduo. Por fim, no Capítulo 4, intitulado “O indivíduo e suas biografias”, analiso essa evolução a partir de uma série de textos autobiográficos, escritos por Santo Agostinho, Petrarca, Dante, Casanova, Rousseau e Goethe.


		




		

			Capítulo 1


			Os sentidos da individualidade


			
1.1 A sociologia e o indivíduo



			Um dos cientistas sociais que mais detidamente estudaram a construção histórica do indivíduo foi Louis Dumont. Em seu estudo sobre o individualismo, Dumont, segundo Leirner (2003, p. 59), “preocupa-se com sua gênese enquanto fenômeno único no Ocidente, tentando perceber quais foram as condições que levaram determinados locais a exercer uma ‘inversão hierárquica’ e a dispor o indivíduo no centro de seus valores”. Ele faz isso a partir da distinção entre sociedades holistas e hierárquicas – tomando a sociedade de castas existente na Índia como modelo – e sociedades calcadas no individualismo, sendo que tais sociedades, na perspectiva do autor, são especificamente ocidentais.


			O fio condutor da obra de Dumont, como salienta Béteille et al. (1986, p. 123), é o contraste entre sociedades hierárquicas e igualitárias, homo hierarquicus e homo aequalis. A própria antropologia, para o autor, é uma invenção ocidental, o que Peirano (1992, p. 86) acentua: “Para Dumont, apenas uma antropologia é possível, esta sendo o produto da ideologia ocidental moderna com sua característica tendência para o pensamento comparativo em termos universais”. Peirano (1992, p. 89) assinala: “A antropologia, segundo Dumont, começa aqui, no encontro, de um lado, do individualismo-universalismo moderno que fundamenta a ambição antropológica e, de outro, da sociedade ou cultura holista”.


			
A questão central a ser estudada é, por fim, salientada por Dumont (1993, p. 37), quando este acentua:


			Grosso modo, o problema das origens do individualismo está em saber como, a partir do tipo geral das sociedades holistas, pôde desenvolver-se um novo tipo que contradizia fundamentalmente a concepção comum. Como foi possível essa transição, como podemos conceber uma transição entre essas duas ideologias inconciliáveis?





			A oposição entre sociedades holistas e sociedades individualistas delineada por Dumont é, de resto, crucial nos estudos sociológicos sobre o individualismo. Tal oposição surgiu a partir de uma reação conservadora – que teve a crítica à herança da Revolução Francesa como fulcro – ao que foi visto como o individualismo ameaçador e avassalador do século XIX, com a sociologia, em oposição a esse individualismo, sustentando o primado da sociedade sobre o indivíduo triunfante. Dessa forma, na obra de Auguste Comte, foi a primazia do social que foi enfaticamente ressaltada perante o indivíduo.


			Por individualismo, a sociologia entendeu todo um conjunto de transformações contemporâneas presentes nas sociedades industriais europeias, que transformaram o indivíduo, e não mais as relações comunitárias e corporativas, em centro de desenvolvimento da vida social.


			Surgida nessas sociedades, a sociologia buscou compreender o papel exercido pelo indivíduo nas mesmas, ao mesmo tempo que definiu a sociedade, e não o indivíduo, como objeto de estudo, formulando a existência de um nós superior aos indivíduos que a formam e, por vezes, dando a impressão de pairar sobre eles, ao mesmo tempo que os engloba. Tal superioridade derivaria, vista dessa perspectiva, da construção de normas a partir das quais o comportamento individual seria socializado, mas também a partir de uma liberdade que apenas em termos sociais faria sentido, por ser vinculada à totalidade, e não aos seres que a formam.


			Em oposição, outras perspectivas sociológicas, das quais a etnometodologia é exemplar, defendem a criação de uma análise sociológica fundamentada no indivíduo, definindo como válida a adoção de uma perspectiva observacional que deixe de lado as grandes teorias voltadas para a totalidade.


			De qualquer forma, como salientam Beck e Beck-Gernsheim (1996, p. 40), quase toda a sociologia é baseada na negação do indivíduo e da individualidade, com o social sendo quase sempre concebido em termos de tribos, religiões, classes, associações e, mais recentemente, sistemas sociais. É na obra de Durkheim que a negação expressa pelos autores encontra uma de suas expressões clássicas.


			
Mesmo sendo um crítico, se não do individualismo por si próprio, mas pelo menos de seus efeitos, o autor não faz, contudo, a apologia do coletivismo. Afinal, para Durkheim (1975, v. III, p. 166), embora o objetivo principal do coletivismo seja a emancipação do indivíduo, ele, por sua excessiva centralização, terminaria por conduzir a um verdadeiro despotismo, o que ressalta o caráter plural e descentralizado do regime democrático por ele defendido. Durkheim (1995, p. 180) acentua:


			Longe de se poder datar da instituição de um poder despótico a anulação do indivíduo, deve-se, ao contrário, ver nesse poder o primeiro passo na direção do individualismo. De fato, os chefes são as primeiras personalidades individuais que se diferenciaram da massa social.





			O individualismo é visto por ele como um fenômeno essencialmente moderno, com o conceito, na perspectiva durkheimiana, tornando-se mais específico nos tempos modernos, como um produto de fatores sociais e como um conceito que se torna central na política moderna e na vida moral, embora ele não deixe de efetuar uma descrição do conceito de pessoa que enfatiza sua variedade e transformação histórica.


			Também a anomia é, para Durkheim, filha da modernidade; do enfraquecimento de laços sociais que possuem como fundamento a família e a tradição, sendo importante lembrar que Durkheim (1983, p. 23) define a família não necessariamente em termos de consanguinidade: “É um grupo de indivíduos que acertou de virem a aproximar-se, no seio da sociedade política, por comunidade mais particularmente estreita de ideias, de sentimentos e de interesses”. Segundo Cohen (1994, p. 13), Durkheim e Marx veem a existência de uma contradição entre o indivíduo e a sociedade, mas buscam resolvê-la de formas opostas, com Marx buscando minimizar o controle do indivíduo sobre a sociedade e Durkheim buscando maximizar tal controle.


			Durkheim vê o individualismo como sendo incapaz de elucidar questões que só podem ser resolvidas a partir da existência de uma ordem normativa socialmente vigente que atue e situe-se além das necessidades individuais, criticando os economistas utilitaristas por não levarem em conta o marco normativo dentro do qual se desenvolvem as atividades humanas por eles atribuídas a interesses individuais.


			
Para ele, a sociedade impõe-se perante o indivíduo a partir da criação de representações coletivas. Tal conceito, em sua obra, ganha uma dimensão que pode ser definida como transcendental, por indicar a capacidade de entendimento para uma unidade da diversidade empírica sobre a qual a representação coletiva consegue impor a forma de suas categorias. Durkheim (2003, p. 83) sintetiza nestes termos a relação entre indivíduo e sociedade:


			Longe de o indivíduo ser o fato primitivo, e a sociedade o derivado, só muito lentamente o primeiro se liberta do segundo. Mas apesar de a vida do indivíduo tomar forma e se expandir, nem por isso a vida coletiva se reduz. Esta se torna mais rica e consciente. As ações do grupo, de impensadas que eram, tornam-se voluntárias.





			
O indivíduo deriva da sociedade; portanto, o que Durkheim (1995, p. 279) acentua é que:


			A vida coletiva não nasceu da vida individual, mas, ao contrário, foi a segunda que nasceu da primeira. É apenas sob essa condição que se pode explicar como a individualidade pessoal das unidades sociais pôde formar-se e crescer sem desagregar a sociedade.





			
Contudo, correlato a esse, há outro pressuposto:


			Para que a divisão do trabalho possa nascer e crescer, não basta que a divisão do trabalho possa nascer e crescer, não basta que haja nos indivíduos germes de aptidões especiais, nem que eles sejam estimulados a variar no sentido dessas aptidões; é necessário, além disso, que as variações individuais sejam possíveis. (DURKHEIM, 1995, p. 284).





			
A existência de tais variações é vista, assim, como requisito indispensável para a vida social, mas o problema surge quando essa vida submerge sob a maré do individualismo, sendo este um futuro que Durkheim (1996, p. 398) acentua como possível e mesmo como próximo:


			À medida que as sociedades aumentam de volume e de densidade, tornam-se mais complexas, a divisão do trabalho aparece, as diferenças individuais multiplicam-se, e começa a vislumbrar-se o momento em que o único ponto comum entre os homens será o fato de serem todos homens.





			Dualidade, mas também harmonia: a coerção exercida pela sociedade sobre o indivíduo torna-se viável apenas a partir de uma certa flexibilização da mesma, de forma a preservar certa autonomia individual, exercida a partir de formas diversas de coerção social.


			A sociologia depois de Durkheim constituiu-se, em grande parte, a partir da rejeição de explicações individualistas de fenômenos sociais. O individualismo metodológico foi uma espécie de reação teórica ao primado concedido pela sociologia ao social em detrimento do indivíduo, com Bobbio (2001, p. 381) acentuando em relação a essa reação: “Hoje o individualismo está na base do estudo das decisões coletivas: as escolhas deste ou daquele grupo são analisadas partindo-se das escolhas de cada indivíduo que decide”. O autor salienta: “Domina hoje nas ciências sociais o enfoque dos estudos que recebe o nome de ‘individualismo metodológico’, segundo o qual o estudo da sociedade deve partir do estudo das ações do indivíduo” (BOBBIO, 2001, p. 385).


			Para o individualismo metodológico, todos os fins propostos pelas ações sociais são, na realidade, individuais. De acordo com tal perspectiva, não há nada na sociedade, ao contrário do que Durkheim afirma, que seja especificamente social, com os significados habitualmente definidos como sociais sendo orientados a partir dos indivíduos, assim como as ações comuns, em última análise, são ações individuais.


			Tal perspectiva poderia ser definida como atomista, mas, segundo Boudon (1991, p. 50), o individualismo metodológico não representa uma visão atomista da sociedade, exigindo, pelo contrário, que os indivíduos sejam vistos como parte de um contexto social, tratando como iguais os indivíduos situados nesse mesmo contexto social e permitindo, com isso, a análise dos fenômenos coletivos. Por outro lado, segundo Przeworski (1991, p. 96), o problema do individualismo metodológico não reside no postulado segundo o qual todas as ações coletivas devem ser explicadas em referência ao indivíduo, mas na sua concepção ontológica da sociedade, como uma coleção de indivíduos indiferenciados e sem relações uns com os outros.


			
Os indivíduos, de acordo com o individualismo metodológico, escolhem racionalmente os seus objetivos, com Heap (1996, p. 293) assinalando, em relação à hipótese das expectativas racionais:


			De acordo com esta hipótese, as expectativas de um indivíduo com relação a eventos futuros não deveriam sofrer de erros sistemáticos. O motivo é simples: a pessoa tem de ser capaz de aprender os componentes sistemáticos dos seus erros, e existem todos os incentivos para fazê-lo, uma vez que ele só lucrará com a sua eliminação.





			Tal perspectiva exclui, contudo, a existência de fatores irracionais que podem fazer com que grupos de indivíduos deixem de lado qualquer orientação racional em suas tomadas de decisões. Deixa de considerar, por exemplo, como a ação de um indivíduo pode orientar as escolhas de todo um grupo, anulando o que seria a racionalidade inerente ao processo de tomada de decisões, assim como o individualismo metodológico, ao enfatizar a escolha individual, tende a subestimar o substrato social de cada uma dessas escolhas.


			Afinal, se por diversas vezes a sociologia tem privilegiado o coletivo e o dogmático em detrimento do individual e do experimental, em consequência de sua negligência perante a individualidade e a autoconsciência, privilegiar o indivíduo em detrimento do coletivo pode induzir a um erro construído no lado oposto da barricada.


			Já para a economia política, o valor do indivíduo é assim definido por Rivière (2001, p. 124): “A economia política preocupa-se com o gerenciamento e o controle dos recursos escassos e a capacidade de se fazer isso gera valor para o indivíduo envolvido com esse processo”.


			O individualismo consolidou-se no âmbito da economia política a partir do século XVIII, no contexto de uma ideologia que teve o laissez-faire como ponto de partida, fazendo com que o individualismo ganhasse um sentido econômico cada vez mais determinante. Nele, a empresa capitalista passou a ser vista como um agente que deveria ser dotado de plena autonomia, criando uma forma de ver o mundo na qual a empresa, e não mais o indivíduo, passou a ser o fator determinante. O individualismo, de certa forma, passou a negar a si próprio.


			Afinal, quando dizemos que alguém não tem seu valor reconhecido, isso significa que essa pessoa não conseguiu transformar seu potencial em poder valorizado pelo mercado, o que cria um conflito entre potência e ato que se reflete, por sua vez, em uma diferença de status sentida pelo indivíduo, uma vez que, fora do mercado, este se desvaloriza inclusive perante si próprio.


			O indivíduo, em síntese, é visto apenas como um agente capaz de gerar riqueza e lucro; como um ser produtivo que perde inteiramente o seu valor quando não mais pode produzir, com seu destino sendo mensurado a partir daí e não mais a partir da realização do projeto que lhe é próprio. As próprias redes sociais passam a ser orientadas a partir do mercado, o que faz com que inserções individuais em tais redes sejam desvalorizadas quando não mais passam a ser vistas como utilitárias.


			
Também a história, por fim, assim como a sociologia, caminhou progressivamente no sentido da desvalorização do indivíduo e de sua história. Assim, Cadiou et al. (2007, p. 200) assinalam: “Os historiadores do século XIX praticamente não se interessaram pela produção biográfica. A procura de uma história globalizante teve nesse sentido as mesmas consequências que as ambições científicas da escola metódica”. Braudel (1978, p. 23) salienta:


			Colocaram-nos progressivamente no caminho da superação do indivíduo e do evento, superação prevista muito tempo antes, pressentida, entrevista, mas que, na sua plenitude, acaba de realizar-se somente diante de nós. Ali está talvez o passo decisivo que implica e resume todas as transformações.





			Outros historiadores, contudo, colocaram-se em oposição a essa superação, salientando o papel decisivo do indivíduo no desenvolvimento histórico. É, por exemplo, o caso de Hauser (1973, p. 221), que acentua: “O único agente visível na história é o indivíduo”. O autor ainda salienta: “Quem poderá dizer até que ponto as ideias de Rafael sobre a arte se perderam para sempre em consequência de sua morte prematura” (HAUSER, 1973, p. 215).


			Da mesma forma, nos exemplos dados por Mises (1958, p. 188), se Aristóteles tivesse morrido quando criança, a história das ideias teria sido afetada, e se Bismarck tivesse morrido em 1860, o curso dos eventos mundiais teria sido diferente. Reproduzem-se, portanto, no terreno do conhecimento histórico, os mesmos embates travados no terreno do conhecimento sociológico.


			

1.2 Direitos individuais e democracia



			Podem ocorrer situações em que a autonomia juridicamente absoluta do indivíduo-cidadão seja condicionada pela própria situação heteronômica da ordem política – aqui, estamos no terreno da anarquia e da ausência de leis. Mas podem ocorrer situações em que a preservação e promoção dos direitos individuais seja juridicamente assegurada contra a ação discricionária e autoritária seja do Estado, seja da sociedade – aqui, estamos no terreno dos direitos humanos.





			Os direitos humanos, na definição de Taguieff (1987, p. 475), são os instrumentos necessários – e os mais eficazes – na luta contra regimes totalitários e autoritários, as práticas organizadas de discriminação racial, o desprezo pelo indivíduo relacionado à esclerose estatal-tecnocrática. Ainda segundo Taguieff (1987, p. 476), o sentido profundo dos direitos humanos é que o ser humano não é movido pela repetição indefinida de condutas imemoriais, que seu destino não é traçado a partir de programações instintivas nem determinado a partir de códigos culturais.


			Os direitos humanos foram vistos, no âmbito do jusnaturalismo, como direitos naturais do indivíduo, sendo esta uma doutrina que, historicamente, desempenhou um papel essencial na promoção do individualismo. A partir dela, como salienta Camps (1993, p. 163), o século XVIII defendeu uma liberdade baseada na igualdade natural dos indivíduos, sendo elaborada, portanto, uma individualidade baseada em uma igualdade fundamental, que, consequentemente, unifica em vez de distinguir ou singularizar.


			Por meio do jusnaturalismo, a burguesia ascendente ganhou uma doutrina que transformava o indivíduo em fundamento social, o que foi de grande utilidade na luta contra o espírito corporativo hostil ao contratualismo baseado na existência de indivíduos livres. Isso porque tal contratualismo se firmou em oposição aos entraves corporativos e institucionais que limitavam a ação e a exploração do indivíduo, o que permite salientar a existência de um desdobramento teórico e doutrinário a ligar o jusnaturalismo ao liberalismo.


			Ao mesmo tempo, o direito natural possui uma tradição bem mais remota. Trata-se de um conjunto de ideias de cunho marcadamente individualista, mas trata-se, também, de uma teoria que remonta à existência de uma ética social já presente, por exemplo, na política grega e nas ideias defendidas pelos padres da Igreja, embora também tenha sido retomada e elaborada pelos teóricos do contratualismo.


			A teoria do direito natural possui, ainda, uma dimensão metafísico-religiosa que a associa ao pensamento cristão, mas, em linhas gerais, trata-se de uma teoria jurídica cujo fundamento é a transformação do ser humano em sujeito naturalmente dotado de direitos. Tal sujeito de direito é também um ser moral, uma vez que a ideia de sujeito de direito traz, em seu âmbito, a ideia de um ser moral irredutível a toda perspectiva de sentido naturalista. Cria-se uma universalidade do sujeito de direito que tem como alicerce essa mesma irredutibilidade.


			
Por outro lado, a existência natural desse sujeito gerou uma reação oposta, forte principalmente entre os marxistas, no sentido de historicizar o conceito de natureza humana. É o que, por exemplo, Gramsci (1986, p. 43) busca fazer, ao afirmar:


			A afirmação de que a ‘natureza humana’ é o conjunto das ‘relações sociais’ é a resposta mais satisfatória porque inclui a ideia do devenir; o homem ‘devém’, transforma-se continuamente com as transformações das relações sociais; e também porque nega o ‘homem em geral’.





			O individualismo pode ter uma dimensão ética, no sentido de destacar o valor do ser humano, ou pode ter uma dimensão religiosa, no sentido de definir a existência humana como sagrada. Pode ter também um sentido político, quando se refere à doutrina dos direitos individuais, sendo que tal doutrina, desde sempre, teve um de seus fundamentos na preservação desses direitos perante a ação estatal. Assim, o art. 39 da Magna Carta, escrita na Inglaterra em 1215, afirma que nenhum homem livre pode ser capturado ou feito prisioneiro, expulso de sua propriedade ou exilado, ou sofrer qualquer tipo de dano, exceto pelo tribunal legal de seus pares e pela lei do país.


			
Os direitos humanos, por sua vez, são vistos a partir da interação entre o indivíduo e a sociedade. Não são direitos a serem vivenciados no isolamento, mas são direitos a serem compartilhados, sendo este um pressuposto que já se torna nítido, por exemplo, quando Descartes, em 1645, em carta endereçada à Princesa Elisabeth, afirma:


			Se pensássemos apenas em nós, só poderíamos desfrutar de nossos bens particulares; enquanto, se nos considerássemos como partes de algum outro corpo, participaríamos também dos bens que lhe são comuns, sem sermos para isso privados de nenhum daqueles que nos são próprios (apud RENAUT, 1993, p. 319).





			A Declaração dos Direitos de 1689, escrita na Inglaterra, e a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, escrita em 1789, na França, formalizam juridicamente o conceito de direitos humanos, associando-os estritamente ao conceito de direitos individuais, da mesma forma como, segundo Donnelly (2006, p. 614), todos os direitos contidos na Declaração Universal, com exceção dos direitos dos povos à autodeterminação, são direitos individuais.


			Em 1689, asseguraram-se o direito à liberdade e à propriedade e o exercício do poder parlamentar. Em 1789, afirmou-se a universalidade dos direitos individuais tomados como direitos humanos, ou seja, do ser humano visto como um ser universal. Os direitos “naturais, estritos e inalienáveis do homem” passaram a ter o seu predomínio assegurado perante a obra constitucional, que deveria submeter-se a eles a partir de uma hierarquia que colocava o natural acima do jurídico.


			Já a liberdade defendida nessas declarações tem seu fundamento na liberdade de opção. A partir dela, a primazia dos direitos humanos transforma-se em uma liberdade na qual o homem é capaz de conceber alternativas e chegar à definição do que ele realmente quer, assim como discernir o que define a sua adesão ou a sua fidelidade.


			Segundo Raynaud (1988, p. 145), as dificuldades da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão provêm do fato de ela associar à ideia de um caráter absoluto e “imprescritível” dos direitos do Homem uma confiança aparentemente quase ilimitada nas virtudes do reino da lei. Tal “dificuldade” nasce do que pode ser considerada uma virtude essencial da Declaração, herdada, aliás, pela Declaração escrita em 1948, que é o sistema de valores humanos nela presente, em relação ao qual Bobbio (1992, p. 26) acentua: “A Declaração Universal dos Direitos do Homem representa a manifestação da única prova através da qual um sistema de valores pode ser considerado humanamente fundado e, portanto, reconhecido; essa prova é o consenso geral acerca da sua validade”. Bobbio (1992, p. 34) também salienta:


			A Declaração Universal representa a consciência histórica que a humanidade tem dos próprios valores fundamentais na segunda metade do século XX. É uma síntese do passado e uma inspiração para o futuro: mas suas tábuas não foram gravadas de uma vez para sempre.


			A defesa dos direitos humanos tem um sentido individualista e libertário, ao ser compreendida como algo que separa o indivíduo de qualquer compromisso social, com a defesa de sua autonomia obedecendo a uma tradição secular que tem uma de suas origens na apologia cristã do valor do ser humano, mas que encontra ecos, por exemplo, no pensamento cartesiano ou hegeliano.


			Assim, segundo Descartes (1983, p. 116), “se me considero participante de alguma maneira do nada, ou do não-ser, isto é, na medida em que não sou eu próprio o soberano ser, acho-me exposto a uma infinidade de faltas, de modo que não devo espantar-me se me engano”.


			A soberania do indivíduo, para Descartes, é o pressuposto para o uso da razão, sendo enfatizada como uma necessidade, ao mesmo tempo que torna o indivíduo responsável por seus atos. A natureza humana, expressa em toda a sua grandeza e plenitude em um indivíduo, é exaltada por Hegel (1980, p. 269) precisamente em sua individualidade, quando este afirma: “Bem se pode dizer de Aquiles: é um homem! Vária e multiforme, a natureza humana dá-se em toda a sua riqueza a um só indivíduo”.


			Os sentidos da liberdade humana são, por fim, definidos por Rawls a partir do conceito de liberdade individual. Segundo Rawls (2000, p. 73), “os cidadãos são livres no sentido de conceberem a si mesmos e aos outros como indivíduos que têm a faculdade moral de ter uma concepção do bem”. O autor ainda salienta: “Um segundo aspecto em relação ao qual os cidadãos se veem como livres é que se consideram fontes autoautenticadoras de reivindicações válidas” (RAWLS, 2000, p. 76). Por fim, Rawls (2000, p. 77) afirma: “O terceiro aspecto pelo qual os cidadãos são vistos como livres diz respeito a serem percebidos como capazes de assumir responsabilidades por seus objetivos, e isso afeta a maneira de avaliar suas reivindicações”.


			O indivíduo livre, portanto, para Descartes e para Rawls, assume a responsabilidade por sua própria liberdade e toma consciência de si próprio a partir de sua liberdade, de sua autonomia e de sua capacidade de criação. É o que, por exemplo, Nietzsche (1981, p. 242) acentua, ao afirmar: “O homem inventor dos signos é ao mesmo tempo o homem que toma consciência de si mesmo de um modo cada vez mais agudo; apenas como animal social o homem aprende a tornar-se consciente de si mesmo – faz isto agora, faz isto sempre”.


			É enfatizada, a partir dessa perspectiva, a necessidade de existência de uma autonomia a partir da qual o indivíduo torna-se o sujeito dotado de soberania perante seus atos. Isso invalida a existência de justificativas ou álibis para o que seja feito, ou para o que deixe de ser feito por ele, uma vez que o sujeito deixa de ser subordinado a uma teia de relações morais e sociais que o constranja, tornando-se, pelo contrário, responsável pela produção de si próprio e de seus atos.


			A defesa dessa autonomia gerou movimentos boêmios e anarquistas, entre outros, baseados na apologia do que pode ser definido como um “hiper-individualismo”, que esteve presente, também, nas vertentes mais radicais do liberalismo. Tais valores foram contemporaneamente apropriados pelo neoliberalismo, cujos princípios e práticas, contudo, pouco ou nada têm a ver com os ideais libertários, por exemplo, de autores norte-americanos como Thoreau e Walt Whitman.


			Autores como Emerson, Thoreau e Whitman, segundo Kateb (1984, p. 337), defendem a individualidade democrática, não o individualismo puro e simples. Efetivamente, Whitman (2009, p. 181) defende o livre compartilhamento da autonomia – o estar livremente junto de outras pessoas –, em um trecho como este:
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